
Justiça em Números 2009

Tribunal de Justiça

CnExtFisc1º - 
Casos Novos de 
Execução Fiscal 

no 1º grau

CpExtFisc1º - 
Casos Pendentes 

de Execução 
Fiscal no 1º grau

Total de Casos 
novos 

Extrajudiciais e de 
Execuções 

Judiciais não 
Criminais no 1º 

Grau

Total de Casos 
pendentes 

Extrajudiciais e de 
Execuções 
Judiciais 

pendentes não 
Criminais no 1º 

Grau

PExtFisc1 - 
Percentual de 
Processos de 

Execução Fiscal 
em Tramitação no 

1º grau

Acre 1.490 4.116 3.824 7.339 50,2%
Alagoas 7.038 235.072 9.838 248.817 93,6%
Amazonas 154.624 225.626 161.431 240.538 94,6%
Amapá 508 1.340 5.379 9.222 12,7%
Bahia 71.804 254.028 96.661 328.080 76,7%
Ceará 34.838 178.118 45.795 266.769 68,1%
Distrito Federal 49.446 115.784 69.807 184.308 65,0%
Espírito Santo 22.641 147.148 41.844 192.532 72,4%
Goiás 26.397 547.962 51.055 662.921 80,4%
Maranhão 3.012 22.686 8.916 30.391 65,4%
Minas Gerais 106.304 774.470 212.649 959.102 75,2%
Mato Grosso do Sul 18.139 287.252 40.456 359.419 76,4%
Mato Grosso 32.888 161.217 38.772 168.561 93,6%
Pará 35.781 117.627 78.731 298.832 40,6%
Paraíba 11.570 116.951 19.794 141.631 79,6%
Pernambuco 123.858 1.094.403 134.687 1.174.058 93,1%
Piauí 11.008 40.202 13.825 43.793 88,9%
Paraná 163.282 888.159 205.110 1.054.004 83,5%
Rio de Janeiro 733.346 3.957.252 1.565.016 8.324.737 47,4%
Rio Grande do Norte 35.446 nd nd nd nd
Rondônia 18.672 71.049 46.605 96.640 62,6%
Roraima 80 5.250 820 5.341 86,5%
Rio Grande do Sul 168.117 515.716 410.473 815.929 55,8%
Santa Catarina 99.287 649.074 173.952 821.883 75,1%
Sergipe 5.326 20.192 17.069 179.504 13,0%
São Paulo 1.248.920 10.263.712 nd nd nd
Tocantins 6.295 18.753 nd nd nd

Justiça Estadual 3.190.117 20.713.159 3.452.509 16.614.351 61,4%
Fonte: Justiça em Números 2009.

Tabela 2.37 - PExtFisc1 - Percentual de Processos de Execução Fiscal em Tramitação no 1º grau

2. Litigiosidade.

     2.2.  Litigiosidade de 1º grau 

          2.2.23.  PExtFisc1 - Percentual de Processos de Execução Fiscal em Tramitação no 1º grau

Obs: 'nd' significa que o dado não está disponível.

Departamento de Pesquisas Judiciárias. 219


